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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

vt1fttã	 SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
3~31:

Processo no 10.660-001.019/90-47

Sessão de a	 03 de 1 ho de 1992	 ACORDEM N9 202-05..1.72
- Recurso rio a 	 36. t590
Re co ren te a	 CIOAO FRANCISCO PEREIRA
Recorrida a	 D•F EM VARO:ENFIA

PIS/FATURAIIENTO - N... Ui DE R0201...11ELEIEIrrO 	 carrunçflo
RE.	 A. E:E . E:I T(31.1 - Denten ta trado que o con t r i bui rs-

te nãO 1. rir pu q 1 OU O :MA to d :i. to c:Orn p 1 ementar nem
discutiu 90 recurso ma ter ia at n en te à neve 1 ia
com p rovad a !, não se com he ce do recurso por não ter
sido instaut-ad o o c:on t ri :lie) ri. o

Visto • relatados e dit. c:u t idos os p resen t es autos
de recurso interpola to por ,I0r10 FRANCISCO PEREIRA.

ACORDAN os item brota d a Sectun da Cã rn a ra do S eg /tal de
Con se 1 hocl e Con t Int teS por unan dade de votos,, era nao
conhecer do recurso por -falta de objeto. Ausente o Conselheiro
sE•nari:Eto BORGES TAG/UARY
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Parti si param !, ainda !, do p reser: te itticimIlento ,, os C on se 1 hei it-os EL I O
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t“ :II	 MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E MANDAMENTO
-F.A '...? LI
MAd.L0-	 SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES~
Processo no 10.660-001.019/90-47

Recurso no:	 06.590
AcórdUo no	 202-05.172
Recorrente:	 $0A0 FRANCISCO PEREIRA

RELAToRI O

O presente processo já foi apreciado por esta
Cgmara, em FIG955 (ão de 13 de dezembro de 1991, CD c: em que, por
unanimidade de votos, foi o j ulgamento convertido em dilidoncia A
repartic:No de origem, para cruz fossem anexados aos- autos os
elementos relativos ao processo de IRPO, inclusive a decisab de
última instáncia administrativa.

Para melhor lembrança do assunto, leio, a seguir,
o relatório que compOe a mencionada diligencia (fls. 00).

EM atendimento ao solicitado, foi juntado o
documento de fls. 03/47, relativo ao Termo Complementar do Auto
de Infra0o, bem como, às fis„ 40/52, a cópia do Acor .dao no
100-9.032, de 11/12/91, da Quarta C gmara do Primeiro Conselho de
Contribuintes, mie, por unanimidade de votos, nao conheceu do
recurso, porque Fac.) versa ele . sobre a matéria discutida no
processo !, mas sobre outra quest'ão, que nao foi sequer ventilada
nos autos, nem na decis2Co nzcorrida.

E o Relatório.
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42WW::	 EMUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
SerViço Público Federal

Proceqso no:	 10.660-001.019/90-A7
Acórdas ncp	 202-05.172

VOTO DA CONSELHEIRA-RELATORA ACÁCIA DE LOURDES RODRIGUES

Entendo que em questeres de natureza tributárias
especialmente naquelas que envolvem as pequenas e microempresas,
a julgamemto das questUes surgidas entre o fisco CO o contribuinte
nWo pc)de se ater a rigoriamos formais, a n ge ser quando o autuado
Se faça representar pnr advogado, como ocorre no caso dos autos.

Assim 6 que o patrono do Recorrente fez anexar . â
guisa de recurso, cópia do recurso interposto contra a decíso
pnWerida no processo matriz (fls. 33/36), nada mais
acrescentando, enquanto que o csimprimento da diligencia ordenada
anterionnent.e, resultou na constata0n de que o inconformismo
manifesLati o pelo . Recern2fte no processo dito principal, está
baseado em fato diverso do que embasa a Termo Complementar que se
v0 às fls. 12/15, tanto que a 4a C2mara do E. Primeiro Conselho
de Contribuintes . no conheceu do recmrso.	 •

Dnvida raro resta pois, de que naquele outro
processo inexiste qualquer elemento que favoreça ao contribuinte
no julgamento deste, e ainda que se admitisse aqui, que a
netificaç'ao relativa ao Termo Complementar pudesse ter gerado
çonfur.M.J no espirito do contribuinte, nàb há Cr:~ aceitar que
c)corrtesse o mesmo em relaarn ao seu advogado, ou que este tivesse.
sido induzido em erro.

Fm face do exposto, levando effi conta que a cópia
de fls. 33/36, cuida de matêría diversa daquela que informa c
Termo Complementar . do Auto de Infraço, que WrKo chegou a ser
impugnado, sou forçada a concluir que n2Cra foi instaurado o
contraditório, de sorte a justificar a interposão de rtemirsc
contra a decis:Wo de fls. 28/31.

Registro que mesma em se aemitindo por
liberalidade, que o Ultimo parágrafo do recurso, ás fls. 36,
visasse contor6ar a falta de 1mpugna0o ao auto complementar. fiz,

forçose reconhecer que. ele versa sobre peremp0o, que. rao se
COO funde com revelia, que é exatamente o caso dos autos.

Por essas razffes, ri (c? vejo como possa conhecer do
recurso, eis que no foi instaurado o contraditório.

Sala das Ses 	 5 s . Qin 02 de julho de 1992-
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